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PARECER Nº ____/09 

 
 

COMISSÃO DE SAÚDE 
 
 
 
 
 
 

 

Origem: Poder Legislativo 
Autoria: Ver. Fred Ferreira 

Relatoria: Vereador Paulo Muniz 

 
 

Parecer ao Projeto de Lei 
Ordinária nº 139/2024, que 

proíbe a participação de crianças 
e adolescentes em eventos de 

cunho sexual, apologia à 
ideologia de gênero, exibição de 

cenas eróticas, pornográficas, 
incitação ao crime, incentivo ao 

uso de álcool, tabaco, drogas e 

afins no município do Recife. 
Pela Aprovação. 

 
HISTÓRICO 

 

Vem a esta Comissão o Projeto de Lei Ordinária n.º 139/2024, 

de autoria do ver. Fred Ferreira, para análise e parecer. 

 

A matéria tem por escopo de proporcionar segurança e bem-

estar às crianças e aos adolescestes de todo o município do Recife, 

evitando que sejam expostos aos eventos que possam prejudicar seu 

desenvolvimento físico, emocional, mental e psicológico. 

 

PARECER DO RELATOR 

 

Tendo em vista o disposto no art. 112, IV e 116 do Regimento 

Interno desta Casa Legislativa, cabe a esta Comissão de Saúde se 

pronunciar a respeito das matérias ora objetos desta análise técnica, 

in verbis:  

P
ág

. 1
/4

 -
 P

ar
ec

er
 C

S
 n

º 
10

3/
20

24
 a

o 
P

LO
 n

º 
13

9/
20

24
- 

R
ec

eb
id

o 
em

 1
2/

11
/2

02
4 

11
:3

3:
03

. E
st

a 
é 

um
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 P

A
U

LO
 S

E
R

G
IO

 M
O

R
E

IR
A

 M
U

N
IZ

 F
IL

H
O

 e
 o

ut
ro

s

Para validar visite https://e-processo.recife.pe.leg.br/conferir_assinatura e informe o código 4818-04DC-6361-A988

PARECER CS Nº 103/2024 AO PLO Nº 139/2024



2 

 

 

Regimento Interno  

 

Art. 112. As Comissões Permanentes da 

Câmara Municipal do Recife são as 

seguintes:  

 

... IV - Comissão de Saúde; ...”  

 

“Art. 116. Compete à Comissão de Saúde, 

especificamente, opinar, no mérito, sobre 

proposições ou quaisquer matérias que 

tratem de:...” 

 

 O projeto atende ao disposto do art. 26 da Lei Orgânica do 

Recife e 247 do Regimento Interno da Casa, sobretudo por explicitar a 

competência legal da Câmara para votar matéria desta natureza, in 

verbis:  

Lei Orgânica do Recife  

 

“Art. 26 - A iniciativa das leis 

complementares e ordinárias cabe ao 

Prefeito, a qualquer membro ou comissão 

da Câmara Municipal e aos cidadãos, 

mediante iniciativa popular, observado o 

disposto nesta Lei Orgânica.”  

 

Regimento Interno  

 

“Art. 247. A iniciativa das leis 

complementares e ordinárias cabe ao 

Prefeito, a qualquer membro ou comissão 
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da Câmara e aos cidadãos, mediante 

iniciativa popular, observado o disposto na 

Lei Orgânica do Município do Recife.”  

 

A competência legislativa reservada aos municípios abarca o 

teor trazido no bojo da matéria, sobretudo quando se tratar de assunto 

de interesse local e que proporcionará uma gestão pública com mais 

eficiência:  

 

Lei Orgânica do Recife “Art. 30. Compete 

aos Municípios: I - legislar sobre assuntos 

de interesse local;” Regimento Interno “Art. 

6º - Compete ao Município: I - legislar sobre 

assuntos de interesse local;”  

 

A proposta legislativa em questão busca preservar a saúde e a 

inocência de crianças e adolescentes, dessa forma, busca restringir a 

participação das crianças e adolescentes em eventos de cunho sexual, 

visando mitigar os riscos de possíveis situações de abuso ou exploração 

sexual infantil. 

Outrossim, nos eventos relacionados ao uso de bebidas, 

tabacos, drogas e afins, o projeto em questão busca prevenir que 

mantenham contato com indivíduos com intenções nocivas que tendem 

a facilitar ou promover o consumo de substâncias ilícitas. 

 

Dessa forma, é inegável a relevância do referido projeto de lei 

em análise.  

  

Quanto ao mérito, não há qualquer óbice que possa macular o 

andamento da propositura, razão pela qual opino pela APROVAÇÃO 

do Projeto de Lei Ordinária nº 139/2024, de autoria do ver. Fred 

Ferreira. 
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CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

Diante do exposto explícito nas considerações do relator, somos 

pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 139/2024, de 

autoria do ver. Fred Ferreira. 

 
 

Sala das Comissões, 03 de setembro de 2024. 

 
 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vereadora NATÁLIA DE MENUDO 
Presidente 
Relatora 

 

Ver. TADEU CALHEIROS 
Vice 

 

 

Ver. WILTON BRITO 
 

 

Ver. PAULO MUNIZ 
 

 

Ver. FELIPE FRANCISMAR 
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